PARECER Nº 1720, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.° 459, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe assegura ao cônjuge do consumidor de serviços públicos o direito de solicitar a inclusão de seu nome na fatura mensal de consumo. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91a a 95a Sessões Ordinárias, de 01 a 07/08/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 24, V, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo.

O projeto ora analisado tem no direito do consumidor sua matéria essencial, já que atribui ao cônjuge do consumidor de serviços públicos o direito de solicitar, às empresas concessionárias, a inclusão de seu nome como adicional na fatura mensal de consumo. A propositura não estabelece regras referentes aos serviços (água, telefonia, energia elétrica e gás) propriamente ditos, mas sim em relação ao direito do consumidor na fatura mensal recebida.

Diante dessas premissas, é dizer, da competência para legislar sobre consumo e de ter o projeto tratado essencialmente de direito do consumidor, não há óbices para sua aprovação.

Não podemos ignorar, entretanto, que alguns serviços públicos são de titularidade de outros entes federativos (que não o Estado), podendo existir, nesses casos, regulamentação própria inclusive sobre aspectos formais (como por exemplo a fatura mensal) da prestação de serviços. Por essa razão, propomos pequena alteração na redação do caput do artigo 1º da propositura por meio da seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º, caput, do Projeto de Lei n.º 459, de 2012, a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica assegurado ao cônjuge do consumidor de serviços públicos o direito de solicitar às empresas concessionárias a inclusão do seu nome como adicional na fatura mensal de consumo, a fim de atestar a sua residência no âmbito do Estado de São Paulo, desde que não contrarie legislação federal que regulamente a prestação de serviços públicos de titularidade da União.

Quanto à iniciativa, a propositura também não merece repreensões, posto que obedecido o artigo 24, caput, da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 459, de 2012, com a emenda ora apresentada.

a)Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 28-11-2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Carlos Cezar – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Vanessa Damo

